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              O selo DIALÓGICA da Editora InterSaberes faz referência às publicações que privilegiam uma linguagem na qual o autor dialoga com o leitor por meio de recursos textuais e visuais, o que torna o conteúdo muito mais dinâmico. São livros que criam um ambiente de interação com o leitor – seu universo cultural, social e de elaboração de conhecimentos –, possibilitando um real processo de interlocução para que a comunicação se efetive.
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      Apresentação




      O objetivo deste texto é proporcionar a você ferramentas para analisar, passo a passo, o caminho histórico do povo de Israel, acompanhando com cuidado o longo processo de construção das tradições que deram origem à Bíblia. Naturalmente, o marco teológico adotado faz com que o livro seja orientado pela compreensão eclesial da Bíblia como Palavra de Deus escrita, revelada para a salvação da humanidade. Com isso, dois capítulos iniciais foram acrescentados para que você, leitor, possa perceber como a própria compreensão da Sagrada Escritura foi sendo amadurecida pela experiência eclesial de fé e ganhou traços marcantes no Concílio Vaticano II. Ademais, veremos que a recepção dos textos nas comunidades também foi feita não por uma assimilação autoritativa, mas por um processo visceral e fiel de acolhida dos textos, por meio do qual foi reconhecida sua inspiração divina.




      A partir daí, começa o estudo específico da história de Israel, com a demonstração de alguns aspectos da cultura israelita e de como a Bíblia foi nascendo da caminhada de fé do povo, em diferentes momentos, primeiro como tradições orais e, posteriormente, sendo registrada por escrito, até que as diferentes tradições fossem compiladas e relidas, ganhando sua forma final. Nesse sentido, busquei valorizar a história pré-literária de Israel, analisando seu período de formação como povo, o que auxilia na perspectiva processual de formação da Sagrada Escritura. Portanto, segui a ordem da interpretação clássica da história de Israel, analisando a monarquia unificada, a monarquia dividida e os períodos persa, grego e macabaico/asmoneu. Em vista da brevidade da obra e de sua função acadêmica, preferi não trabalhar com o período romano, que deve figurar nas boas introduções ao Novo Testamento.




      Nesta obra, alguns elementos estilísticos e de conteúdo foram considerados para fins pedagógicos, o que você poderá perceber ao longo do texto, especialmente a adaptação de linguagem e a simplificação de alguns temas cuja compreensão atual ainda está muito pendente das hipóteses sobre a história de Israel. Para alcançar um texto mais fluido, evitei as notas de rodapé e as extensas citações, que podem ser encontradas nos manuais de referências que discutem a história da pesquisa sobre a história de Israel. É também numa consulta a esses manuais que você encontrará uma história de Israel que considere a descrição da história dos povos do Antigo Oriente Próximo, já que, neste texto, restringi o conteúdo ao que se referia ao território de Israel.




      Finalmente, para que você faça um caminho de estudo sobre a história de Israel, oriento que tenha sempre o texto bíblico ao lado e recorra às citações apresentadas para uma compreensão mais profunda de cada período. Ainda que este livro apresente algumas ilustrações, é bom que tenha sempre em mãos um mapa do Israel antigo. Como preparatório, sugiro conhecer elementos da geografia de Israel, bem como sobre a arqueologia das terras bíblicas, o que pode ser encontrado na lista de referências comentadas ao final da obra.




      Este livro sobre a história e a sociedade do povo de Israel está organizado em duas partes. Na primeira delas (Capítulos 1 e 2), dois temas correntes da Introdução Geral à Sagrada Escritura são trabalhados: a Bíblia como Palavra de Deus e a formação e a canonização da Sagrada Escritura. Os dois textos são apresentados respeitando o fim didático desta obra, com as devidas adaptações de linguagem e com certa brevidade em alguns assuntos que reclamariam uma exposição mais ampla.




      A segunda parte (Capítulos 3 a 6) oferece um estudo sistemático da história de Israel. Faz-se necessário apresentar alguns pontos em relação ao método e à estrutura. Quanto ao marco metodológico, floresceram, nas últimas décadas, obras que exploram a história de Israel com base em abordagens mais recentes: a História Cultural (como o texto de Zabatiero, 2013) ou, com mais tradição na América Latina, a História Social. Por este livro ser uma obra introdutória, optei por privilegiar a História Política. Contudo, diante do objetivo de discutir a sociedade de Israel em seus períodos históricos, busquei destacar alguns elementos sociológicos que caracterizassem a caminhada dos israelitas. Sou devedor de conhecidos manuais latino-americanos que fazem uma ponte entre textos de estudo, mais densos de documentação e notas bibliográficas, e os estudantes iniciais de Teologia.




      Para facilitar a aproximação dos acadêmicos ao tema, busquei uma visão mais mediadora, fugindo dos textos maximalistas (com a tendência a atribuir grande validade histórica à Bíblia), como o clássico de J. Bright (2003), e também das recentes discussões minimalistas (rejeitando em grande parte a validade histórica da Bíblia), como a história de Israel de M. Liverani (2008), que certamente poderão fazer parte de um segundo momento de estudo dos acadêmicos. Infelizmente, antes da monarquia, muitas questões ainda permanecem em aberto e não há como escapar das inúmeras formulações hipotéticas que dão suporte para o entendimento desses períodos. Ciente de que a função de um texto como este não é avançar nas teorias da história de Israel, tomei posição em algumas questões mais nevrálgicas, tentando sinalizar os principais problemas de análise sem grande discussão, para que possam ser aprofundados por meio de seu trabalho de leitura e pesquisa.
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        A Bíblia: Palavra de Deus à humanidade


      


    


  




  

    



    

      Abrimos nosso estudo sobre história e sociedade do povo de Israel compreendendo uma chave de leitura que será importante durante todo o caminho de estudos bíblicos que é traçado por um estudante de Teologia: a Igreja ensina que a Bíblia é a Palavra de Deus escrita, revelada à humanidade. É tarefa do teólogo compreender como a revelação de Deus se dá na Sagrada Escritura, em linguagem humana, oferecendo um caminho de salvação para a humanidade.




       



      Para tanto, faremos um percurso histórico, em primeiro lugar, conhecendo como a Sagrada Escritura foi vista pela Igreja ao longo da história. Naturalmente, nosso estudo não será exaustivo. Marcaremos o caminho examinando alguns elementos principais de cada período. Ao final, dedicaremos nossa atenção à Constituição Dogmática Dei Verbum, promulgada no Concílio Vaticano II, que ensina sobre a revelação divina e que mostra como a Bíblia é a verdadeira Palavra de Deus escrita, dirigida à humanidade.




      Os documentos magisteriais correspondentes a cada período não serão analisados detalhadamente – salvo a Dei Verbum, melhor explorada adiante –, uma vez que não se acomodam ao objetivo deste trabalho. Alguns pontos serão desenvolvidos em estudo específico posterior, especialmente ao aprofundar a determinação do cânon do Antigo Testamento (AT) e do Novo Testamento (NT) (Capítulo 2). Apresentaremos um grande elenco comentado dos documentos da Igreja sobre a Bíblia em língua portuguesa, em um extenso estudo de Herculano Alves (2011)i. Vale também lembrar o clássico trabalho de João Roatta (1961), que traz grandiosa seleção de testemunhos sobre a Palavra de Deus, partindo da própria Bíblia falando da Palavra, passando pela Patrística e pelos santos medievais e chegando, enfim, aos testemunhos modernos.




      
1.1A interpretação sobre a Bíblia do Período Apostólico ao Concílio Vaticano I





      A primeira parte deste capítulo inicial apresentará a você um caminho histórico da compreensão da Igreja sobre a Sagrada Escritura referente ao Período Apostólico, à Patrística, à Idade Média e ao intervalo que vai do Concílio de Trento ao Concílio Vaticano I.




      
1.1.1Período Apostólico




      No início da Igreja, não havia grande preocupação com a escrita dos textos bíblicos. A experiência com Jesus ainda estava viva na memória de muitas testemunhas oculares, portanto, a produção literária não era uma das grandes inquietações da Igreja Apostólica, enviada para pregar a mensagem evangélica por todas as partes.




      O cristianismo nasceu no seio de um povo que já carregava uma experiência religiosa: Cristo se revela no mundo judaico, que, já em tempos muito antigos, valorizava a prática da escrita sagrada. A Torá, que é o texto normativo judaico mais importante, recebeu uma atenção ainda maior desde o período do exílio da Babilônia. Nesse momento, os judeus tiveram que deslocar a sacralidade da prática sacrificial típica do templo de Jerusalém (já que este estava em ruínas) para a obediência à Lei do Senhor. Com isso, experimentaram uma centralidade tão grande da Palavra, que esta marcou seu caminho até o tempo do cristianismo. O surgimento das sinagogas foi essencial para que o judaísmo logo se tornasse “a religião do livro”.




      Essa herança cultural e religiosa marcou os judeus que se converteram ao cristianismo; eles assimilaram os textos do AT como inspirados e os utilizaram para interpretar sua realidade. À medida que as comunidades primitivas compreendiam que as esperanças messiânicas do AT se cumpriam em Jesus, era preciso olhar para os escritos da Bíblia judaica com um novo filtro: o cristológico. Essa prática cristã é refletida na carta aos Romanos, na qual Paulo diz que Jesus é o novo Adão (Rm 5,12-20i), dando uma chave de interpretação que transformaria a forma com que os judeus convertidos olhariam para a própria história das origens.




      Essa transição do judaísmo para o cristianismo não aconteceu sem conflitos, especialmente quando a evangelização saiu da Palestina e chegou ao mundo que não conservava a tradição judaica. Uma grande questão se referia ao seguimento ou não da lei mosaica: Será que era essencial ser judeu para ser cristão? Como se comportar diante da lei de Moisés? O grande Sermão da Montanha apresentado entre os capítulos 5 e 7 do Evangelho de Mateus mostra a mensagem de Jesus em diálogo com a lei judaica. A visão cristã não é de rompimento com o AT, mas fica claro que quem traz a plenitude da Lei é somente Jesus, que se torna o marco hermenêutico para a interpretação correta da Torá (Mt 5,17-48).




      Após o ano 70, com a invasão de Jerusalém por Roma e a destruição do templo, houve uma separação definitiva entre o judaísmo e o cristianismo. Os cristãos não foram mais admitidos nas sinagogas. Sobre esse período, Alves (2011, p. 29) comenta:




      

        A dado momento, sobretudo a partir do ano 70, foram obrigados a tomar uma atitude decisiva e definitiva por Cristo ou pelo Judaísmo. O problema era realmente doloroso e violento, porque o sentiam na própria carne. A tensão permanente entre Moisés e Cristo, entre Lei e Nova Lei, a coacção ou atracção da Sinagoga criaram dúvidas em muitos espíritos cristãos bem intencionados.


      




      Os cristãos, tendo Jesus Cristo como centro, afastaram-se da sinagoga e do mundo judaico e fizeram uma síntese de suas tradições, entendendo-se como o novo Israel de Deus (Gl 6,16).




      Também devemos ao Período Apostólico o desenvolvimento da consciência de uma Tradição Apostólica, a qual ensina que a doutrina de Jesus é transmitida pelos apóstolos à Igreja. A ação dos apóstolos, canais da transmissão das palavras e ações de Jesus, perdura na Igreja pelo episcopado. A Segunda Carta de Pedro dirá: “Antes de mais nada, sabei isto: que nenhuma profecia da Escritura resulta de interpretação particular, pois que a profecia jamais veio por vontade humana, mas os homens impelidos pelo Espírito Santo falaram da parte de Deus” (2Pd 1,20-21). Esse conceito é fundamental tanto para a compreensão da inspiração dos textos sagrados quanto para a definição do cânon do Novo Testamento, como veremos no próximo capítulo.




      
1.1.2Patrística




      Com a disseminação dos escritos do NT e a consequente discussão sobre a autoridade que eles exerciam na Igreja, surgiu também a necessidade de estabelecer a relação entre o AT e o NT. Houve tentativas de harmonizar os dois textos, e outras chegaram até a rejeitar todo o AT, como a de um bispo chamado Marcião, perplexo com as passagens de violência, guerras e pecados.




      No período dos Padres Apostólicos, muitos foram os que se esforçaram para compreender aspectos da fé de Israel e também conservar a ortodoxia diante das heresias dos primeiros séculos. A Bíblia foi vista como verdadeira fonte que alimentava as reflexões doutrinárias e sua interpretação era feita em profunda comunhão com a Igreja. Muitos dos Padres Apostólicos nos deixaram grandes comentários de livros bíblicos e homilias. Outra discussão significativa da época dizia respeito ao elenco de livros canônicos, que estudaremos mais profundamente no capítulo a seguir.




      Com base no texto de Alves (2011, p. 32-36), apresentamos uma síntese da influência de alguns dos Padres Apostólicos na compreensão eclesial da Sagrada Escritura.




      

        	
Santo Ireneu de Lião (130-202i): Combateu o marcionismo, defendendo a unidade do AT e do NT, bem como a dependência divina dos dois Testamentos. Seguiu de perto a “regra de fé” e o “princípio da tradição”, por meio dos quais valorizava o papel da tradição na intepretação da Bíblia.




        	
Clemente de Alexandria (150-212): Defendeu a unidade dos dois Testamentos, entendendo que o AT apresenta uma cadeia de símbolos e figuras do NT, que reclamam uma interpretação alegórica.




        	
Tertuliano de Cartago (170-222): Ensinou que nas igrejas apostólicas conservava-se a fé deixada por Cristo, entregue aos apóstolos e transmitida aos fiéis. Dessa forma, a correta interpretação da Bíblia deveria passar pela Tradição. Tertuliano (De ressurrectione carnis, 37, 2) dizia que: “A palavra fez-se carne; é de se desejar, por amor da vida, devorar-se com o ouvido, ruminar com o intelecto, digerir-se com a fé” (Roatta, 1961, p. 164).




        	
Orígenes de Alexandria (185-254): Foi o maior exegeta (de exegese, o estudo crítico minucioso de um texto, buscando seu sentido) cristão da escola de Alexandria. Esta era conhecida por ser mais subjetiva, com influência platônica, usando o método da alegoria. Depois de fixar-se em Cesareia, influenciado pela Escola de Antioquia, buscou o sentido literal dos textos bíblicos. Fez uma obra monumental da Antiguidade, conhecida como Héxapla, reunindo seis cópias do AT lado a lado a fim de compará-las. Orígenes defendia a “regra de fé”, mas também lembrava que a sabedoria de Deus está nos corações dos seres humanos. Em suas homilias sobre o Êxodo (12,4), o autor destaca: 



        

          Eu, aliás, às vezes tenho medo de que pela demasiada negligência e obtusidade de coração, os divinos volumes não só nos permaneçam cobertos com um véu, mas sejam até mesmo fechados e sigilados. Portanto não só é necessário que consagremos nossos estudos em aprender as Escrituras Sagradas, mas é também necessário suplicar a Deus, e insistir dia e noite, para que o Cordeiro da tribo de Judá apareça, e tomando o livro sigilado, se digne [sic] abri-lo. Ele é, de fato, quem abre as Escrituras, e abrindo-as, acende os corações dos discípulos, até o ponto de fazer-lhes dizer: “Mas não ardia o nosso coração dentro de nós, quando nos abria as Escrituras?” (Lc 24,32). (Orígines, citado por Roatta, 1961, p. 168)


        






        	
São João Crisóstomo (século IV): Ensinou o princípio da reinterpretação, por meio do qual se compreende que um acontecimento do AT pode ser relido por uma chave veterotestamentária ou pelo NT, chegando a uma nova interpretação. Também desenvolve uma reflexão sobre a “con-descendência” (em grego, synkatábasis) de Deus, que fala em linguagem humana, “abaixando-se” ao ser humano e adaptando sua linguagem para que possa ser compreendida nas categorias humanas.




        	
São Jerônimo (347-419): Teve a missão de traduzir a Bíblia do grego e do hebraico para o latim, formando a Vulgata. O trabalho exigiu um grande estudo das línguas bíblicas e também que fosse conduzida uma crítica textual dos textos, ou seja, deveria haver a seleção e a avaliação dos manuscritos em busca de reconstruir o texto mais antigo, uma vez que os originais bíblicos não estavam disponíveis e Jerônimo tinha apenas cópias deles em suas mãos, certamente com pequenas diferenças entre elas. Jerônimo seguiu o “princípio da Tradição”, defendendo que o estudioso da Bíblia deve caminhar junto à Tradição da Igreja.




        	
Santo Agostinho (354-430): Deixou-nos grandes comentários da Bíblia, com uma forte preocupação pastoral. Sua pregação consistia na exposição e na explicação da Palavra de Deus, adaptando a linguagem ao público simples, mas também aos teólogos e pensadores da época. Sobre a interpretação da Bíblia, ensinou que deve ser feita com humildade de coração e considerando-a em sua totalidade. Valorizou tanto o sentido literal dos textos quanto o alegórico.


      




      
1.1.3Idade Média




      Se no período dos Padres Apostólicos a Bíblia e a Igreja caminharam unidas, essa realidade foi profundamente alterada entre a Alta Idade Média e o Concílio de Trento. O conhecimento reduziu-se a grupos pequenos e o próprio texto bíblico não estava disponível para a população, e sim reservado aos mosteiros, às escolas das catedrais e às universidades. Consequentemente, quem tinha acesso a ele eram, em geral, clérigos.




      O método que demarcou esse período foi o quadriforme, base para o desenvolvimento da leitura orante da Escritura, conhecida como lectio divina. Buscavam-se em um mesmo texto quatro sentidos, os quais elencamos a seguir e exemplificamos mediante sua aplicação para o termo bíblico Jerusalém:




      

        	
Literal: O que realmente aconteceu – Jerusalém é a cidade histórica de Judá.




        	
Analógico: A doutrina que se apresenta por trás do que está escrito – Jerusalém representa a Igreja.




        	
Moral: O que devemos fazer a partir do texto – Jerusalém indica a ligação entre os israelitas e Deus, que deve ser buscada por todo fiel.




        	
Anagógico: O nosso fim último, a visão escatológica da passagem – Jerusalém é a imagem do mundo escatológico, como a Jerusalém celeste de Ap 21-22.


      




      É possível notar a influência de S. Tomás de Aquino na teologia medieval. Com base aristotélica, Tomás utilizou mais o sentido literal que o alegórico. Do mundo agostiniano permaneceu a ideia de que a Bíblia deve ser lida como livro de fé, ensinando o ser humano que passos deve dar para tornar-se cristão, tocando, portanto, a moral deles (Alves, 2011, p. 43).




      Porém, um dado importante da teologia de Agostinho se perdeu: a ligação entre a exegese e a pastoral, o que influenciou muito a catequese e a pregação, que diminuíram sua dependência bíblica. As histórias bíblicas foram conhecidas pelo grande público não pela leitura fiel, mas pela arte.




      Nos séculos XII e XIII, o estudo da Bíblia se desligou da exegese Patrística e da interpretação tradicional e foi marcado por um grande subjetivismo e pelas superstições da época, que fizeram com que se valorizassem mais os textos apócrifos que os canônicos. Ao mesmo tempo, a atitude da maior parte dos teólogos medievais foi de obediência à Igreja quanto à interpretação da Bíblia. Surgiram interpretações equivocadas, especialmente pelos grupos gnósticos dos albigenses e dos cátaros, para os quais o AT foi criado total ou parcialmente pelo Deus do Mal. O grupo dos valdenses foi responsável por desenvolver a ideia da livre interpretação da Bíblia, admitida por Martinho Lutero na Reforma Protestante. Esses grupos medievais desprezavam a Tradição Apostólica e reclamavam o direito de pregação pública da Palavra, independente da Igreja, o que foi condenado pelo Concílio de Verona (1184).




      É importante lembrar que dois movimentos foram responsáveis por uma grande renovação eclesial nesse período: a Ordem Mendicante dos Franciscanos, de São Francisco de Assis; e a Ordem Mendicante dos Dominicanos, de São Domingos. Ambos resgataram os valores do Evangelho, em comunhão com a Igreja e para convertê-la (Alves, 2011, p. 48), além de ressaltar cada vez mais a importância eclesial da Bíblia.




      
1.1.4Do Concílio de Trento ao Concílio Vaticano I





      Nos tempos do Concílio de Trento, o mundo passava pela influência de uma grande corrente cultural chamada Renascimento. Esse movimento, apoiado por alguns papas, reavivou na Europa a sede pela cultura e pelas artes, levando os grandes pensadores da época a revisitarem os clássicos. Com isso, houve um retorno do interesse pelas línguas antigas, como o hebraico e o grego, que voltaram a ser estudadas. A Bíblia ganhou cada vez mais espaço: cátedras se formaram para o estudo das línguas clássicas e a versão latina da Vulgata foi o primeiro documento reproduzido na ocasião da invenção da imprensa de Guttenberg, no século XV. Em pouco tempo, Erasmo de Roterdã publicou seu texto do Novo Testamento em grego (1516), que foi usado por Lutero para fazer a tradução para o alemão. Lutero publicou o NT em 1522 e o AT em 1534, sendo grande a reação católica, contando com insinuações sobre os vieses de sua metodologia, consequentemente explicada na “Carta sobre a tradução”, de 1530 (Buzzetti, 1999, p. 78).




      Para os reformadores, havia uma centralidade na letra da Bíblia, que era absoluta, ou seja, não exigia a Tradição e o Magistério da Igreja para ser interpretada. Havia um grande fervor pelo estudo bíblico no mundo protestante, uma vez que Lutero defendia os seguintes princípios hermenêuticos: a Escritura como centro da vida da Igreja, a apostolicidade da Bíblia e a autoridade da Sagrada Escritura (Alves, 2011, p. 51-52). Estavam lançadas as bases para que se desenvolvessem os estudos bíblicos que chegariam às universidades e seriam influenciados pelo desenvolvimento científico dos séculos seguintes.




      O Concílio de Florença (1517-1518) e o Concílio Provincial de Paris (1527-1528) mostraram uma reação eclesial contra a livre intepretação da Bíblia apregoada pelo mundo protestante, defendendo apologeticamente a Tradição e o Magistério Eclesiástico. O Concílio de Trento (1545-1563) seguiu o mesmo caminho, com medo de que a Bíblia se tornasse um perigo por meio das más intepretações, desligadas dos Santos Padres e do Magistério. Os cinco documentos de Trento que tocaram de maneira especial no tema bíblico tinham claramente um caráter de defesa contra a livre interpretação da Bíblia e outras bases bíblicas do protestantismo, como a adoção de um cânon diferente do católico ou a proibição das traduções da Bíblia para as línguas vulgares. Trento também tornou obrigatórios os estudos bíblicos nos seminários, adotou a Vulgata como tradução oficial e definiu o cânon do AT e do NT.




      Após o Concílio de Trento, o mundo católico conservou as decisões ali tomadas e as reafirmou pelos três séculos que se seguiram até o Concílio Vaticano I. Foram produzidos nove documentos de certo valor bíblico, que praticamente se limitavam a repetir a proibição tridentina sobre a leitura da Bíblia nas línguas vulgares ou condenavam as Sociedades Bíblicas protestantes (Alves, 2011, p. 59). No mundo protestante, a ortodoxia também se manteve, sistematizando os princípios de análise bíblica de Lutero e de outros reformadores.




      Ao longo desses três séculos de história, alguns teólogos chegaram a avançar com o estudo crítico da Bíblia, discutindo a historicidade de determinados relatos e a formação do Pentateuco, destacando-se o judeu Baruch Spinoza e, no mundo católico, Richard Simon, ambos do final do século XVII. Porém, a visão crítica foi silenciada, mesmo que os autores não se colocassem como contrários à religião e buscassem alinhar os resultados de suas pesquisas literárias e históricas à experiência de fé.




      A partir do século XVIII, sob a influência do positivismo, houve um avanço científico impressionante, que se instalou no mundo católico. De todos os lados da Europa e dos Estados Unidos surgiam pensadores que faziam análises críticas dos relatos bíblicos, avaliando sua historicidade e composição. Adiante desenvolveremos melhor as disputas desse período. Por ora, é importante saber que, de um lado, estavam os deístas e os racionalistas, que examinavam os textos bíblicos com base nas ciências históricas e literárias, tentando comprovar que se tratavam de manipulações históricas e, portanto, dignos de pouca credibilidade, visando a “naturalizar” Jesus e a desprendê-lo da interpretação da fé; de outro lado, fiéis católicos e protestantes buscavam validar os acontecimentos narrados na Bíblia como históricos e dignos de fé.




      Era uma luta entre a razão e a religião, que eclodiu de maneira intensa no século XIX. Tanto no mundo católico quanto no protestante existiam forças ortodoxas e fechadas às ciências, mas também sérios pensadores que abriram espaço para uma análise profunda da Sagrada Escritura com base na filologia, na história, na crítica literária e na arqueologia. Claro, a relação entre esses dois grupos apresentou inúmeros conflitos, que precisaram ser tratados pelo Magistério.




      O Concílio Vaticano I (1869-1870) consagrou a doutrina de Trento e o caráter apologético que marcou os séculos que separaram os dois concílios. Sentia-se a necessidade de continuar dando respostas aos protestantes e também aos racionalistas:




      

        A Bíblia, em vez de ser fonte de doutrina da Revelação de Deus, torna-se fonte de argumentos para defesa das doutrinas da Igreja. Mas esta “defesa” da Bíblia por parte da Igreja tinha as suas motivações precisamente nos frutos negativos do protestantismo: o racionalismo, que levara, por vezes, à negação da própria Bíblia e à proliferação de Igrejas e seitas cristãs. (Alves, 2011, p. 68)


      




      Parte das condenações ao modernismo feita por um documento papal chamado Syllabus (1864) contemplava os estudos racionalistas que tentavam defender a falta de historicidade dos profetas, dos milagres ou do próprio Jesus. Vale a pena conferir o texto da condenação n. 7, da seção sobre o “Panteísmo, naturalismo e racionalismo absoluto”: “As profecias e os milagres expostos e narrados nas sagradas Escrituras são invenções de poetas, e os mistérios da fé cristã são o resumo das pesquisas dos filósofos; e nos livros dos dois Testamentos estão contidas invenções míticas; e o próprio Jesus Cristo é uma ficção mítica” (Pio IX, 2006, p. 634).




      As discussões bíblicas do Vaticano I circularam em torno de três problemas: a natureza da revelação bíblica, reafirmando a interpretação autêntica eclesial; a confirmação do cânon de Trento; e a afirmação da realidade histórica dos milagres bíblicos (Alves, 2011, p. 67). Mannucci (2008, p. 27-29), ao analisar o capítulo 2 da Dei Filius, documento do Vaticano I sobre a revelação, ressalta que este parte da revelação natural e da possibilidade do conhecimento de Deus à luz da razão humana para, então, chegar à revelação sobrenatural. Dessa forma, para o texto, a revelação é uma ação iluminadora de Deus, que faz os apóstolos e os profetas perceberem a verdade, além de “um conhecimento sobrenatural de Deus que se sobrepõe ao conhecimento natural” (Alves, 2011, p. 69). O Concílio Vaticano II mostrou que a revelação não é uma luz para ajudar o ser humano a conhecer a Deus, mas é o próprio Deus que se deixa conhecer em um gesto de amor.




      
1.2Os antecedentes da Dei Verbum





      Em um período de quase 100 anos – do fim do Concílio Vaticano I (1870) ao começo do Concílio Vaticano II (1962) – floresceram grandes avanços na compreensão eclesial da Sagrada Escritura. Vamos estudar brevemente os principais aspectos da palavra eclesial sobre a Bíblia e os frutos concretos que dela surgiram nesse tempo.




      Com o final do Concílio Vaticano I, houve um aprimoramento teológico quanto a temas importantes relacionados à revelação e à Sagrada Escritura. Destacam-se os trabalhos sobre a inspiração do cardeal jesuíta G. Franzelin e do padre J. Lagrange, que avançaram nos temas da recepção humana da revelação divina.




      Em 18 de novembro de 1893, o Papa Leão XIII publicou a Carta Encíclica Providentissimus Deus. Esse documento constituiu uma virada na concepção católica com relação aos estudos bíblicos, pois aproximou os novos métodos de investigação da vida eclesial (Barreto; Perondi, 2012, p. 42). No contexto da ciência positiva, foram discutidos os temas da inspiração, verdade e inerrância da Bíblia. Havia um clima de bastante abertura às ciências auxiliares na busca pela compreensão do sentido literal dos textos, até mesmo com a recomendação da crítica histórica à exegese.




      Os esforços de Leão XIII para a promoção dos estudos bíblicos foram evidentes e resultaram na criação da Pontifícia Comissão Bíblica, em 1902. Alguns anos antes, havia sido fundada a Escola Bíblica e Arqueológica Francesa de Jerusalém (1890), que também inaugurou a Revue Biblique (1892), um periódico científico estruturado para divulgar seus trabalhos. A Vulgata recebeu uma revisão em 1907. Em 1909, Roma recebeu o Pontifício Instituto Bíblico, academia formada para o estudo sistemático da Sagrada Escritura. Alves (2011, p. 2167) mostra que, desde a Providentissimus Deus, foram publicadas 66 constituições e 5 encíclicas tratando de temas bíblicos, o que ressalta a importância da Sagrada Escritura para a época.




      Em 1920, Bento XV publicou a Spiritus Paraclitus, em virtude do 15º centenário da morte de São Jerônimo. O texto, que trata da inerrância da Sagrada Escritura, fala da natureza da inspiração sob o ponto de vista da psicologia do escritor, valorizando o papel humano na recepção da revelação:




      

        E se perguntamos de que maneira se deve entender este influxo e ação de Deus como causa principal no hagiógrafo, percebe-se que não há diferença entre as palavras de Jerônimo e a comum doutrina católica acerca da inspiração, visto que ele sustenta que Deus, concedendo sua graça, proporciona à mente do autor luz para propor aos homens a verdade “em nome de Deus”, também move sua vontade e o impele a escrever e, finalmente, o assiste de modo peculiar e permanente até que complete o livro. (Bento XV, 2006, p. 779)


      




      Após a Segunda Guerra Mundial, esse movimento bíblico foi se tornando cada vez mais intenso nos meios católicos, associando-se por uma compenetração ideológica e sentimental a outros movimentos e orientações de pensamento: a doutrina do “Corpo de Cristo”, a tendência ecumênica e o movimento litúrgico, entre outros (Levie, 1962, p. 123). Contudo, ainda assim, a Bíblia continuava longe das mãos dos fiéis.




      Em 1943, Pio XII publicou a Divinu Afflante Spiritu, uma base importante para a Constituição Dogmática Dei Verbum, do Vaticano II. Foi uma resposta ao movimento contra a abertura do estudo bíblico às ciências auxiliares que havia sido proposta pelos documentos anteriores. O movimento de resistência era tão forte que chegou a circular na Europa um folheto intitulado “Um gravíssimo perigo para a Igreja e para as almas. O sistema crítico-científico no estudo e na interpretação da Sagrada Escritura. Seus desvios funestos e aberrações”, no qual, em 38 páginas, um sacerdote de Nápoles atacava os métodos modernos de interpretação da Bíblia (Alves, 2011, p. 79). Uma resposta ao panfleto, elaborada pela Pontifícia Comissão Bíblica, de certa forma, preparou a publicação da Divinu Afflante Spiritu, que celebrava os 50 anos da Providentissimus Deus de Leão XIII.




      A encíclica foi organizada de maneira a responder a muitas questões relacionadas à assimilação das ciências modernas nos estudos bíblicos que haviam ficado em aberto pelos textos anteriores. O documento passa pela importância da arqueologia bíblica da Palestina; pela necessidade de a exegese ser feita com base nas originais, recolocando o valor crítico da Vulgata; e pelo papel da análise dos diferentes manuscritos para determinar qual é o original, chamada de crítica textual. Um ponto fundamental é sua insistência no estudo dos gêneros literários, cuja negligência traria graves danos para a exegese católica, o que foi recordado pela Pontifícia Comissão Bíblica recentemente ao publicar seu estudo sobre A interpretação da Bíblia na Igreja (n. 8).




      A Divinu Afflante Spiritu foi um marco essencial para os estudos bíblicos. Zerwick (1971, p. 143) ensina que foi a primeira vez que um documento eclesiástico ressaltou, quase que como tema principal, o caráter humano da Sagrada Escritura, valorizando aspectos como a dimensão histórica do hagiógrafo (autor sagrado), o ambiente onde ele está inserido, a distinção entre o que se queria dizer (intenção) e a maneira com a qual se expressava (forma literária). “Nada menos que quatro vezes é repetido o conceito básico: Os nossos exegetas não omitam nada do que possa parecer apto a elucidar a verdadeira intenção dos antigos escritores, o seu modo de pensar e de escrever” (Zerwick, 1971, p. 143).




      Levie (1962, p. 123) ressalta a importância fundamental da encíclica:




      

        Foi para a exegese católica o que foi para a questão social a Encíclica Rerum Novarum de 1891: um ato libertador, rico em resultados duradouros, que apareceu na hora exata, preparado por um longo esforço de progresso exegético católico, sustentado pacientemente em circunstâncias difíceis, esforço que consagrou e ratificou definitivamente, como a Rerum Novarum tinha sido a retificação e a consagração de um esforço social constante, de numerosos bispos, sacerdotes e leigos católicos. As consequências imediatas, presentes e futuras, da encíclica foram capitais na história da exegese.


      




      
1.3Dei Verbum: a Bíblia é Palavra de Deus




      A discussão sobre o estudo da Bíblia inegavelmente estava instaurada no mundo católico, e as portas para o uso das ciências auxiliares haviam sido abertas. Os novos estudos geraram uma síntese doutrinal com traços inéditos, aprofundada e reunida na Constituição Dogmática Dei Verbum, um documento essencial do Concílio Vaticano II, promulgado após grandes debates em outubro de 1965. Na esteira da atualização (identificada no mundo católico como aggiornamento) proposta pelo Concílio, a Dei Verbum também enfrentou o dualismo Igreja-mundo, contemplando os novos paradigmas antropológicos que reclamavam uma releitura da Palavra de Deus (Barreto; Perondi, 2012, p. 41-42). Certamente, constitui-se o documento mais importante sobre a Bíblia na história do pensamento católico.




      Além da dimensão da exegese científica da Bíblia, a Dei Verbum também alude à dimensão teológica da Sagrada Escritura: ela contém a Palavra de Deus porque é inspirada pelo próprio Deus, conforme indicado no número 24, e redigida sob a ação do Espírito Santo, de acordo com o apresentado no número nono (Concílio Vaticano II, 2017). A Bíblia é Palavra de Deus escrita sob inspiração do Espírito Santo. Por isso, citando a Providentissimus Deus e a Spiritus Paraclitus, a Dei Verbum afirma no número 24 que “o estudo destes Sagrados Livros deve ser como que a alma da Sagrada Teologia” (Concílio Vaticano II, 2017, p. 34).




      A Bíblia é a comunicação de Deus, que, por seu amor e desejo de encontrar-se com o ser humano, dá a conhecer seu mistério, segundo ensina o número quatro da encíclica (Concílio Vaticano II, 2017). O número 21 assim afirma:




      

        Com efeito, nos Livros Sagrados, o Pai que está nos céus vem amorosamente ao encontro dos seus filhos a conversar com eles; e é tão grande a força e a virtude da Palavra de Deus, que se torna o apoio vigoroso da Igreja, a solidez da fé para os filhos da Igreja, o alimento da alma e a fonte pura e perene da vida espiritual! Por isso se devem aplicar por excelência à Sagrada Escritura as palavras: “A Palavra de Deus é viva e eficaz” (Hb 4,12) e “é capaz de edificar e dar-vos a herança em todos os santificados” (At 20,32; cf. 1Ts 2,13). (Concílio Vaticano II, 2017, p. 31-32)


      




      A Dei Verbum ensina que nós conhecemos a Deus porque ele decide revelar-se à humanidade. A revelação de Deus, segundo Schökel (1992, p. 23-33), passa por três elementos:




      

        	
Criação: Os salmos ensinam que o que foi criado é testemunha da ação de Deus (Sl 19,4-5). A carta aos Romanos também atesta que as que coisas criadas manifestam a natureza invisível, o poder eterno e a divindade de Deus (Rm 1,19-20). A mesma lógica do silogismo aplicada por Paulo pode ser relacionada ao ser humano, que, por sua capacidade de raciocinar, também pode ser conduzido a Deus. O autor também lembra que o simbolismo oferece uma percepção imediata de uma presença superior, sem recorrer ao raciocínio, de forma mais emotiva, o que não exclui uma natureza intelectual.




        	
História: A criação é o palco onde se desenrola a história humana, que se encontra com o agir divino. Por meio da ação constante de Deus, manifestando sua presença e sua ação, “o homem pode conhecê-lo como uma pessoa amiga e exigente, clarividente e protetora” (Schökel, 1992, p. 29). Paulo também mostra que os acontecimentos, de origem divina, transformam-se em palavra narrativa (1Cor 10,11). Dessa forma, os eventos, em sua vinculação com a palavra que os interpreta, alcançam o status de revelação formal.




        	
Palavra: O ser humano se comunica por meio da palavra, explica o mundo em seu entorno, revela-se a si mesmo e entra em relação com os outros. Deus escolhe também a palavra para chegar à humanidade, de forma que vá mais além da revelação pela criação e pela história. Dessa forma, “revela-se a nós como pessoa a pessoa, num meio pessoal ou interpessoal” (Schökel, 1992, p. 33).


      




      À luz das diferentes formas de manifestação de Deus, podemos dizer que a Palavra de Deus é maior do que a Palavra escrita (Boff, 1998, p. 207). O evangelista Marcos escreve que “Jesus anunciava-lhes a Palavra por meio de muitas parábolas como essas” (Mc 4,33). Elas são uma parte fundamental da Palavra transmitida por Jesus, mas nem todas as parábolas que Jesus contou estão na Bíblia. O autor do Evangelho de João afirma, no final de sua obra, que “há muitas outras coisas que Jesus fez. Se fossem escritas uma a uma, creio que o mundo não poderia conter os livros que se escreveriam” (Jo 21,25).




      Com a invenção da escrita, a Palavra de Deus tornou-se Sagrada Escritura. Escrita em tabuinhas, depois em papiros e pergaminhos, foi se transformando no livro sagrado (Konings, 2002, p. 67-68). Desse modo, Deus se expressa de uma forma que o ser humano seja capaz de entender, o que não é possível sem um processo de transposição. As realidades divinas são apresentadas na limitada linguagem humana, o que não é possível afirmar sem a analogia. Na tradição grega, a descida de Deus, tocando as faculdades humanas, é conhecida como synkatabasis, lida como condescendentia para os padres latinos, como vimos com S. João Crisóstomo. A palavra chega a nós em veste humana, e por meio de uma mediação é palavra encarnada (Martini, 1980, p. 59).




      Sendo a Bíblia conservação e transmissão da revelação divina aos seres humanosi, a análise da Sagrada Escritura pelo teólogo não pode abrir mão da fé em virtude de um estudo conduzido exclusivamente pelas ciências humanas. Essa realidade é bem apresentada pela Pontifícia Comissão Bíblica no número nono de A interpretação da Bíblia na Igreja:




      

        Contudo, este estudo não é suficiente. Para respeitar a coerência da fé da Igreja e da inspiração da Escritura, a exegese católica deve estar atenta a não se limitar aos aspectos humanos dos textos bíblicos. É preciso que também ajude o povo cristão a perceber mais nitidamente nestes textos a palavra de Deus, de maneira a acolherem-na melhor para viverem plenamente em comunhão com Deus. Para este fim, é evidentemente necessário que o próprio exegeta perceba nos textos a palavra divina, e isto não lhe é possível senão se o seu trabalho intelectual for alimentado por um impulso de vida espiritual. (Pontifícia Comissão Bíblica, 1993, p. 15)


      




      O estudo teológico da Bíblia não pode cair na tentação gnóstica de reduzir a revelação histórica concreta de Deus na Sagrada Escritura a um sistema teológico que anula o mistério da história bíblica como lugar da inexaurível revelação divina (Rizzi, 1999, p. 96). Rahner e Ratzinger (2005, p. 38-39, tradução nossa) ensinam que a Escritura é o princípio material da revelação e que a palavra meramente presente não é a realidade própria da Revelação, exigindo uma resposta de fé:




      

        O que foi dito pode esclarecer-se também desde outro ponto de partida: pode haver Escritura sem que aconteça revelação; a revelação somente torna-se realidade onde há fé. O incrédulo permanece sob o véu do qual Paulo fala no capítulo terceiro da segunda carta aos Coríntios. Pode ler a Escritura e saber o que há nela e até entender de maneira puramente teórica o que diz e o nexo ou ilação de seus ditos e, no entanto, não receber a revelação. A revelação acontece somente quando, além dos ditos materiais que a atestam, opera sua realidade histórica em forma de fé. Nesse sentido, na revelação entra também até certo grau o sujeito receptor, sem o qual aquela não existe. Não é possível a alguém colocar a revelação no bolso, assim como leva consigo um livro. É uma realidade viva que pede o homem ou o requere como lugar de sua presença.


      




      Dessa forma, podemos dizer que a exegese tem a liberdade e a necessidade de analisar a Bíblia mediante as diferentes ciências modernas que nos estão disponíveis, buscando a verdade objetiva dos textos. Ao mesmo tempo, o teólogo cristão deve também oferecer uma análise sob o ponto de vista da teologia e da revelação (Potterie, 1996, p. 107), caminhando junto da tradição cristã. Potterie (1996, p. 148) afirma que a verdadeira “compreensão” da Sagrada Escritura só é possível ser feita com base em um duplo caminho: o objetivo, que se impõe a qualquer texto de literatura ou história, e também aquele que “procura compreender a Escritura enquanto transmite a Palavra de Deus, a Revelação”.




      A Sagrada Escritura passou por um longo processo até chegar à forma que temos atualmente, como estudaremos neste livro. Alimentou o caminho das comunidades cristãs, sendo vivida, celebrada, partilhada e aprofundada na vida dos fiéis. É desafio do estudioso de Bíblia oferecê-la hoje de maneira que seu sentido seja compreensível e que esteja conectado com a vida de nossas comunidades. Essa é a marca da teologia latino-americana. Como diz Carlos Mesters (1973, p. 201-202), é preciso que




      

        a Bíblia seja lida através dos óculos da sensibilidade e da problemática que hoje marcam a vida dos homens. Na confluência entre a realidade de hoje e a história bíblica do passado, surge a luz da revelação de Deus na estrada da vida, mostrando que essa nossa caminhada pela vida, esta nossa história, é uma história de salvação onde Deus já está, mas onde a Sua presença ainda não é percebida.


      




      Síntese




      No Período Apostólico, as discussões sobre a Sagrada Escritura circulavam sobre o AT, interpretando-se os escritos veterotestamentários tomando Cristo como chave hermenêutica. Na Patrística, a Bíblia estava profundamente conectada à vida eclesial. Grandes discussões foram feitas sobre a correta interpretação da Bíblia: a escola alexandrina conservou mais o método analógico, enquanto a de Cesareia procurava mais o sentido literal dos textos. Nessa época, foram trabalhados temas como a conexão da interpretação bíblica com a Tradição e a formação do cânon do AT e do NT.




      Na Idade Média, o método exegético propunha buscar o sentido literal, analógico, moral e anagógico dos textos. Com o tempo, a exegese se desligou da pastoral e uma série de movimentos reclamaram a livre interpretação da Bíblia, ou seja, aquela feita abrindo mão da Tradição Apostólica, que formou uma das bases para a Reforma Protestante.




      Quanto à Sagrada Escritura, o Concílio de Trento tratou especificamente das questões levantadas pela Reforma: a livre interpretação da Bíblia, o cânon e a tradução para as línguas vulgares. Mesmo com o avanço das ciências humanas e sociais, até o Concílio Vaticano I, a postura foi de conservação, reafirmando a doutrina tridentina.




      O Vaticano II, amparado por um grande movimento bíblico, revisitou a doutrina sobre a revelação, oferecendo a Dei Verbum, documento que mostra que a Bíblia é a Palavra de Deus para a humanidade. O teólogo, além do trabalho exegético feito com base nas ciências auxiliares, tem a missão de interpretá-la como revelação divina para nossa salvação.




      Atividades de autoavaliação




      

        	Sobre a interpretação bíblica no Período Apostólico, é correto afirmar: 



        

          	Teve como objetivo a delimitação do cânon dos livros bíblicos, tanto para o Antigo quanto para o Novo Testamento.




          	Foi muito influenciada pelos fariseus, já que os cristãos estavam conectados ao judaísmo.




          	Revisitou o Antigo Testamento, lendo-o a partir da referência de Jesus Cristo.




          	Não se preocupou com questões doutrinárias, pois os cristãos estavam lutando contra os romanos.


        






        	Orígenes foi um grande estudioso da Sagrada Escritura, elaborando a Héxapla, que pode ser definida como: 



        

          	Os seis sentidos da Sagrada Escritura buscados pela Patrística.




          	Uma compilação de seis versões do Antigo Testamento.




          	A tradução da Bíblia judaica para o latim.




          	A regra de convivência pregada pela Igreja de Alexandria.


        






        	
Leia com atenção as seguintes afirmativas: 



        

          	O Renascimento foi uma corrente de pensamento primeiramente elaborada contra o catolicismo e o protestantismo vigentes na Europa.




          	Alguns papas apoiaram o Renascimento.




          	Sob a influência do Renascimento, as línguas modernas como o francês ganharam evidência, em detrimento das línguas clássicas.


        




        Agora, assinale a alternativa correta:




        

          	Somente as afirmativas I e II são verdadeiras.




          	Somente a afirmativa II é verdadeira.




          	Somente as afirmativas II e III são verdadeiras.




          	Somente a afirmativa III é verdadeira.


        






        	A Divinu Afflante Spiritu, elaborada pelo Papa Pio XII, serviu de base para um documento do Concílio Vaticano II. Estamos falando de: 



        

          	Dei Verbum.




          	Gaudium et Spes.




          	
Sacrosanctum Concilium.




          	
Lumen Gentium.


        






        	Qual foi o reflexo das ações de Leão XIII em favor dos estudos bíblicos? 



        

          	Um fechamento gradativo da eclesialidade para as ciências positivas.




          	A criação de uma série de estruturas para a investigação da Bíblia.




          	
A elaboração de normas obrigando os teólogos a estudarem sociologia.




          	O diálogo nos meios de comunicação entre ateus e exegetas.


        




      




      Atividades de aprendizagem




      Questões para reﬂexão




      

        	Analise com atenção o quadro a seguir, que apresenta o fragmento de um dos esquemas preparatórios do Concílio Vaticano II, “De fontibus revelationis”, e o texto definitivo correspondente, da Dei Verbum. 



        

          

            

              

                



                

              



              

                

                  	

                    Esquema preparatório “De fontibus revelationis”


                  



                  	

                    “Dei Verbum”


                  

                


              



              

                

                  	

                    Definição e natureza própria da Inspiração




                    “Para compor esta divina escritura, o próprio Deus excitou e moveu alguns autores sagrados ou hagiógrafos de modo que eles concebessem retamente com a mente e pusessem fielmente por escrito todas aquelas coisas e somente aquelas que Ele (Deus) como autor primário das Escrituras queria (cf. Providentissimus Deus).




                    Com efeito, a divina inspiração, conforme a constante doutrina da Igreja, é um carisma especial em ordem a escrever mediante o qual Deus, agindo no hagiógrafo e através dele, fala aos homens mediante o escrito, e por isso Ele (Deus) é chamado e é em sentido verdadeiro o Autor principal de todo o texto sagrado.


                  



                  	

                    O fato da Inspiração




                    “As verdades reveladas por Deus, que se encontram e manifestam na Sagrada Escritura, foram escritas por inspiração do Espírito Santo. Com efeito, a santa mãe Igreja, por fé apostólica considera como sagrados e canônicos os livros inteiros tanto do Antigo como do Novo Testamento, com todas as suas partes, porque, tendo sido escritos por inspiração do Espírito Santo (cf. Jo 20,31; 2Tm 3,16; 2Pd 1,19-21; 3,15-16), têm a Deus por autor e como tais foram confiados à própria Igreja.


                  

                




                

                  	

                    O hagiógrafo, ao compor o livro, é o oganon ou o instrumento do Espírito Santo, mas instrumento vivo e dotado de razão, cuja índole própria, juntamente com suas singularidades características podem ser recolhidas no livro sagrado (cf. “Divinu Afflante Spiritu”). Por isso a Igreja com todo direito desaprova toda tentativa de desvirtuar (extenuandae) a natureza da Inspiração, sobretudo a tentativa com a qual este modo conjunto de escrever de Deus e do homem é reduzido a um impulso meramente natural ou a um simples movimento do ânimo” (De Fontibus Revelationis 8).


                  



                  	

                    Todavia, para escrever os Livros Sagrados, Deus escolheu homens, que utilizou na posse das faculdades e capacidades que tinham, para que, agindo Deus neles e por meio deles, pusessem por escrito, como verdadeiros autores, tudo aquilo e só aquilo que Ele quisesse” (DV 11).


                  

                


              

            




            Fonte: Mannucci, 2008, p. 180.


          


        




        




        Após uma leitura atenta, identifique semelhanças e diferenças nos textos quanto à teologia que apresentam.






        	Santo Atanásio, em seu comentário ao Salmo 118 (Psalmum 118,50), afirmou o seguinte: 



        

          “Tua palavra vivificou-me” (Sl 118,50). Nada há que faça viver a alma racional de sua vida específica como a palavra de Deus. De fato, enquanto cresce a palavra de Deus, concebida e guardada na alma do homem, crescem proporcionalmente todas as outras coisas, que têm relação com a verdadeira vida. (Roatta, 1961, p. 192)


        




        No texto, há uma profunda vinculação entre a Palavra de Deus e a vida do fiel. Em quais momentos de sua vida essa frase pode ser aplicada?






        	
Leia a Constituição Dogmática Dei Verbum na íntegra. Que aspectos levantados pelo documento você ainda não conhecia?


      




      Atividade aplicada: prática




      

        	Leia o texto a seguir, do Cardeal Martini, sobre a Sagrada Escritura na vida da Igreja. 



        

          Chegamos assim ao segundo motivo pelo qual a Igreja espera que hoje a leitura da Bíblia feita por todos os fiéis possa dar, mais que no passado, os seus frutos. É o acrescido senso da Igreja como Corpo de Cristo e comunidade dos crentes. Comunidade em que todos recebem do mesmo Espírito e, embora na diversidade dos carismas, participam da mesma fé. A Igreja, por conseguinte, nutre a esperança de que através da comunicação frequente e espontânea entre os seus membros, entre pastores e fiéis, entre sacerdotes e leigos, entre exegetas de profissão e simples leitores da Escritura, estabeleça-se aquele clima de fraterna leitura comunitária da Escritura, capaz de esclarecer as passagens difíceis, permitir a solução das dúvidas, escutar todos juntos a palavra de Deus que nos é dirigida na Bíblia, sem nos perder em discórdias humanas. É, portanto, missão bastante elevada a que a Igreja nos aponta, recomendando calorosamente a todos a leitura da Bíblia. (Martini, 1971, p. 185)


        




        À luz desse texto, analise a vida de sua comunidade e pense: Que atitudes concretas poderiam ser tomadas para que minha comunidade forme a consciência de que a Bíblia é a Palavra de Deus?




      


    




OEBPS/Images/logo-editoraintersaberes-hrztl.png
Q@@ CDITORA
) intersaberes









OEBPS/Images/folha_rosto.png
Biblia:

teoléaica e hisiéria
de Tarael

Fabrizio Zandonadi Catenassi





OEBPS/Images/selo-dialogica.png
v21901via VOIT01VD VI901031 3a SOIdIONINd 31¥3S







OEBPS/Images/capa.jpg
w
1)
o
@
)
©
[
1o}
Rl

c

%S

; ' QlB eoitora

v21901vIa






